







































O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA 
POLÍTICA DE AGROECOLOGIA E 
PRODUÇÃO ORGÂNICA DO ESTADO 
DO MARANHÃO – PEAPOMA
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Introdução
O estado do Maranhão está marcado por um contexto de mudanças rápi-
das em sua economia agrícola, em particular através da expansão do agro-
negócio na mesorregião Sul do estado. No período de 2009-2017 a área de 
VRMDSODQWDGDQRHVWDGRGREURX,%*(D(VVHDYDQoRGDIURQWHLUDGR
agronegócio, a partir de um modelo agrícola mecanizado baseado no uso de 
insumos químicos, gera degradações ambientais e desmatamentos elevados 
(MMA, 2015, 2018), poucos benefícios econômicos e sociais para as popu-
lações rurais maranhenses economicamente pobres152'5,*8(6
52&+$HFRQÀLWRVVRFLRDPELHQWDLV52'5,*8(67(55$
SODRÉ et al., 2019).
eQHVVHFRQWH[WRTXHQR¿QDOGRDQRGHRJRYHUQRGRHVWDGRGR
0DUDQKmRLQVWLWXLR¿FLDOPHQWHD3ROtWLFD(VWDGXDOGH$JURHFRORJLDH3URGXomR
Orgânica do Maranhão (PEAPOMA), por meio da Lei ordinária nº 10.986 
de 24 de dezembro de 2018 (Maranhão, 2018). A institucionalização desta 
política estadual coincide com a agenda de paralização e desmantelamento 
da política nacional a partir do ano de 2016, uma decorrência da reorientação 
política do executivo federal, resultado do LPSHDFKPHQWda presidenta Dilma 
5RXVVH൵GXUDQWHVHXVHJXQGRPDQGDWR0$77(,
Para completar esse contexto, vale notar também que a PEAPOMA 
sanciona mais de vinte anos de atuação do movimento político em prol da 
agroecologia no Maranhão, em particular da Rede Agroecológica do Maranhão 
(RAMA) (LOCH et al., 2018).
1 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Maranhão é o estado da União 








































O que examinaremos neste capítulo será o processo de elaboração 
desta política, destacando o seu contexto de formulação, principais atores, 
instituições, estratégias de ação, representações sobre o modo de produção 
DJURHFROyJLFDHRUJkQLFDDFLRQDGDVH¿QDOPHQWHRVUHVXOWDGRVDOFDQoDGRV
neste processo. Levando em conta os elementos contextuais apresentados 
anteriormente e trabalhos publicados sobre a institucionalização da política 
GHDJURHFRORJLDHPQtYHOIHGHUDO1,('(5/(HWDO6$0%8,&+,HW
DO6&+0,'7HWDOQRVVDKLSyWHVHpTXHDLQVWLWXFLRQDOL]DomR
da PEAPOMA no Brasil decorre do ativismo dos movimentos agroecoló-
gicos, da necessidade de fortalecer alianças entre movimentos sociais para 
UHVLVWLUDRDYDQoRGRDJURQHJyFLRQR0DUDQKmRHGDDEHUWXUDGHXPDMDQHOD
de oportunidade política (KINGDON, 2003) relacionada à posse do governo 
Flávio Dino em 2014.
Como nos demais trabalhos desta coletânea, o estudo de caso da PEA-
POMA foi orientado por uma matriz teórico-metodológica baseada na proposta 
de análise da dinâmica da ação pública de Lascoumes e Le Galès (2012). Para 
tanto, utilizamos como instrumentos de construção de dados os seguintes 
procedimentos: a leitura de documentos, a participação em eventos – em 
particular os Encontros Maranhenses de Agroecologia (EMA) –, observações 
participativas durante as reuniões de trabalho coordenadas pela Secretaria 
da Agricultura Familiar (SAF) do estado do Maranhão sobre a elaboração 
da PEAPOMA, a realização de entrevistas com atores-chave e a visita a 
instituições públicas e organizações sociais de destaque no que poderíamos 
chamar de “cena agroecológica” no estado do Maranhão. Institucionalmente, 
RVDWRUHVLQWHUSHODGRVQHVWDSHVTXLVD¿FDUDPFLUFXQVFULWRVDGXDVFDWHJRULDV
de entidades da sociedade civil (seis) e órgãos estatais (nove), tendo sido 
entrevistados um total de quinze agentes, distribuídos entre estas instituições.
Além desta introdução e da conclusão que sintetiza os principais resul-
tados dessa pesquisa, este capítulo conta ainda com mais quatro seções. Na 
primeira apresentamos os aspectos gerais da construção da cena agroecoló-
gica no Maranhão, até o momento em que seus principais atores se voltam 
SDUDDFRQVWUXomRGD3($320$QDVHJXQGDEXVFDPRVVLWXDURVSULQFLSDLV
protagonistas do processo em análise, tomando como parâmetro os tipos de 
UHSUHVHQWDo}HVTXHHPDQDPGDVFRQFHSo}HVVREUHDJURHFRORJLDLGHQWL¿FD-
GDVGXUDQWHDLQYHVWLJDomRQDWHUFHLUDGHVFUHYHUHPRVDVHVWUDWpJLDVGHDomR
dando destaque às formas de mobilização dos atores, os espaços de debate e 
DIRUPDomRGHDOLDQoDVHFRDOL]}HVHSRU¿PVHUmRDSRQWDGRVRVUHVXOWDGRV
mais expressivos do processo de construção da PEAPOMA obtidos até o 
momento, as expectativas futuras e as preocupações dos envolvidos no pro-
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A construção da cena agroecológica no estado do Maranhão
De modo semelhante ao que ocorreu em outros estados da Federação 
(SAMBUICHI et al., 2017), a cena agroecológica no Maranhão começa a se 
desenhar nos idos da década de 1980, a partir dos movimentos de “agricultura 
alternativa”2. Estes movimentos se colocavam para as comunidades rurais 
àquela época, como uma alternativa técnica, política, econômica e cultural 
ao modelo de modernização da agricultura baseado na Revolução Verde, que 
WURX[HFRQVLJRXPLQWHQVRHFRQÀLWXRVRSURFHVVRGHH[SURSULDomRGDVFRPX-
QLGDGHVFDPSRQHVDVLQGtJHQDVHTXLORPERODV6$17267$9$5(6
Mesmo nos casos das comunidades rurais que lograram resistir ao pro-
cesso de expropriação fundiária, por meio da regularização de suas posses 
DWUDYpVGHSURMHWRVGHDVVHQWDPHQWRWLWXODomRGHWHUUDVLQGtJHQDVWHUULWyULRV
quilombolas e reservas extrativistas, os termos pelos quais se realizava o 
PRGHORGD5HYROXomR9HUGHGL¿FXOWDYDPHDWpPHVPRLQYLDELOL]DYDPVXD
reprodução social, econômica e cultural, o que ressaltou a necessidade de se 
buscar modelos produtivos alternativos.
Neste contexto, o tema da “agricultura alternativa” foi introduzido no 
estado a partir de ONGs e entidades confessionais como, por exemplo, a 
Cáritas-MA e a Sociedade Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos 
(SMDDH), que foram as pioneiras no estabelecimento de parcerias para imple-
PHQWDomRGHH[SHULrQFLDVQRkPELWRGR3URMHWRGH7HFQRORJLDV$OWHUQDWLYDV
(PTA), vinculado institucionalmente à Federação de Órgãos de Assistência 
Social e Educacional (FASE), uma organização de atuação nacional.
A partir desta iniciativa, o ideário de agricultura alternativa vai adqui-
rindo espaço no arcabouço político e técnico de organizações envolvidas nos 
trabalhos de assessoria, assistência e representação de comunidades rurais 
maranhenses. A agricultura alternativa chegou a ser uma referência de ação 
WDQWRHQWUHDVRUJDQL]Do}HVMiH[LVWHQWHVFRPRSRUH[HPSORD$QLPDomR
Comunitária de Educação em Saúde e Agricultura (ACESA), e alguns sindi-
catos de trabalhadores rurais, quanto entre organizações que viriam a surgir 
animadas, entre outras coisas, por este ideário, a exemplo da Associação em 
Áreas de Assentamento do Estado do Maranhão (ASSEMA), e da Associação 
$JURHFROyJLFD7LMXSiDPEDVIXQGDGDVQRDQRGH
No ato de sua constituição, a ASSEMA estruturou operacionalmente suas 
ações a partir de cinco programas de trabalho, entre eles estava o Programa 
2 Destaca-se na década de 1980 o trabalho das Comunidades Eclesiais de Base, que encamparam a 
discussão de um modelo de agricultura mais sustentável e adequando do ponto de vista dos trabalhadores 
rurais. Estas ações têm sido consideradas o embrião do desenvolvimento do movimento agroecológico entre 








































de Produção Agroextrativista, orientado pela perspectiva da agricultura alter-
QDWLYD,QLFLDOPHQWHIRUDPGHVHQYROYLGRVGRLVSURMHWRVH[SHULPHQWDLVQHVWH
sentido, os “ensaios agroextrativistas” no município de Coroatá e as “roças 
orgânicas” no município de Lago do Junco (LIMA NETO, 2007). Por sua vez, 
D$VVRFLDomR$JURHFROyJLFD7LMXSiMiLQFRUSRUDHPVXDSUySULDGHQRPLQDomR
RWHUPR³DJURHFRORJLD´(VWHVDVSHFWRVVHPkQWLFRVQRVLQGLFDPMiVHHQFRQ-
travam em curso um movimento de incorporação do paradigma agroecológico 
entre as organizações da sociedade civil no Maranhão.
2¿QDOGRVDQRVGHQRWDDFRQVROLGDomRGDLQVWLWXFLRQDOL]DomRGHVWH
paradigma no estado. Tal fato se revela a partir da criação de dois importantes 
espaços, que se mostraram bastante profícuos para a disseminação e legiti-
mação de modelos de produção de base agroecológica. O primeiro, em 1996, 
consiste na implementação do Programa de Pós-Graduação em Agroecologia 
(PPGA), vinculado à Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), o pri-
meiro do Brasil com a denominação Agroecologia. O segundo fato, do ano 
de 1998, diz respeito à criação da Rede Agroecológica do Maranhão (RAMA), 
como resultado das discussões e encaminhamentos realizados por ocasião do 
I Seminário de Agricultura Sustentável do Maranhão.
Esta rede viria a se tornar o principal ator da cena agroecológica mara-
nhense, por aglutinar as organizações mais expressivas do estado, lhe con-
ferindo destacado protagonismo3. Contudo, ainda que tenha sido o Estado o 
primeiro a institucionalizar espaço de abrangência estadual para o fomento 
e disseminação do paradigma da agroecologia, com a criação do PPGA/
UEMA, nota-se que ao longo da construção da cena agroecológica no Mara-
nhão, as organizações da sociedade civil se mostraram mais atuantes que as 
organizações estatais. O próprio caso do PPGA/UEMA é bastante ilustrativo 
deste quadro.
Este programa inicia sua atividade em 1996 com um curso de mestrado, 
e no ano de 2013 abre a sua primeira turma de doutorado. Atualmente possui 
nota 4,0 no sistema de avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (CAPES), órgão do Ministério da Educação responsável 
3 Foram sócias-fundadoras da RAMA as seguintes organizações: Associação Agroecológica TIJUPÁ, 
Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (ASSEMA), Associação Comunitária de 
Educação em Saúde e Agricultura (ACESA), Instituto do Homem, Protejo de Assistência Técnica (PAT), 
Cáritas-MA, Cooperativa dos Pequenos Produtores Agroextrativistas de Viana (COOPAV), Sociedade 
Maranhense de Direitos Humanos (SMDH), Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de várias 
partes do Estado, Associação Vencer Juntos em Economia Solidária (AVESOL), Movimento Interestadual 
de Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB) Regional MA, Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras na 
Agricultura do Estado do Maranhão (FETAEMA), Cooperativa de Serviços Pesquisa e Assessoria Técnica 
(COOSPAT), Fórum Carajás, Comissão Pastoral da Terra (CPT), Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN), Universidade Estadual do Maranhão, 
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pelo reconhecimento e a avaliação de cursos de Pós-Graduação stricto-sensu. 
Contudo, tem sido recorrente entre os diversos atores interpelados durante o 
trabalho de pesquisa, que o PPGA/UEMA apresenta duas fases, que se dis-
tinguem a partir das concepções e representações sobre a própria noção de 
agroecologia que orientaria a formação de seus discentes.
A primeira fase pode ser caracterizada por se alicerçar em uma concepção 
que privilegia uma abordagem holística dos processos produtivos, pela qual 
as dimensões sociais, culturais, políticas, ambientais, técnicas, tecnológicas 
e econômicas seriam indissociáveis. Esta perspectiva como princípio orien-
WDGRUVHUHÀHWLDSULQFLSDOPHQWHQRFRUSRGRFHQWHGRSURJUDPDTXHQDTXHOH
FRQWH[WRHUDIRUPDGRSRUSUR¿VVLRQDLVGDViUHDVGH&LrQFLDV+XPDQDVH
Ciências Agronômicas, o que lhe conferia um caráter interdisciplinar. Os 
debates sobre a questão agrária, a dicotomia entre a agricultura de base fami-
liar e a de base patronal e, os elementos (materiais e imateriais) admissíveis 
nos processos de transição agroecológica, temas de grande importância no 
programa, estimulavam a criação de identidades entre ciência e sociedade.
3RUpPDSDUWLUGRDQRGHRFRUUHXXPDLQÀH[mRQRVFRQWH~GRV
programáticos do PPGA/UEMA. Com a retirada das disciplinas da área de 
Ciências Humanas e Sociais, bem como, o consequente afastamento dos 
docentes desta área, houve uma concentração pronunciada nas disciplinas da 
área de Ciências Agronômicas. E de modo a consolidar esta personalidade 
de pronúncia mais “técnica” e menos “social”, o programa migra de área no 
âmbito da CAPES, desvinculando-se do comitê de avaliação interdiscipli-
nar, para vincular-se ao comitê de ciências agrárias. Com estas alterações a 
noção de agroecologia prevalecente no programa, se dissocia fortemente das 
dimensões política e social, para estar mais centrada nas dimensões técnicas 
(agronômicas) stricto sensu.
Mesmo dentro da área agronômica, houve também mudanças de pers-
SHFWLYDQRTXHGL]UHVSHLWRjVSUiWLFDVGHIRUPDomRPDQHMRHFRQVHUYDomRGRV
sistemas produtivos agrícolas, que seguiam em uma linha distinta da fase inter-
GLVFLSOLQDUSRUÀH[LELOL]DUDSUHVHQoDGHLQVXPRVLQRUJkQLFRVHPHFkQLFRVQR
VLVWHPD1HVWHFRQWH[WRDLGHQWL¿FDomRGR33*$8(0$FRPRPRYLPHQWR
agroecológico, no que se refere à sua dimensão política e social, se desfaz.
Nós como programa de Pós-Graduação temos que obedecer à política 
do MEC [Ministério da Educação] e da CAPES, que são quem de fato, 
avaliam e mantem o programa em funcionamento. O que nos obriga a um 
comportamento mais heterodoxo, do que os militantes da agroecologia 
TXHULDP,VVRID]FRPTXHRSURJUDPDQmRVHMDWmRIXQGDPHQWDOLVWDTXDQWR
DV21*VTXHLUDP0DVLVVRWDPEpPQmRVLJQL¿FDTXHRSURJUDPDQmR








































totalmente aos critérios técnicos agroecológicos, mas eu não vou pra Bra-
sília para discutir a política agroecológica nacional, para isso teria que ter 
uma melhor divisão do trabalho (Docente do PPGA/UEMA, entrevista 
concedida aos autores, 2018).
Ressalte-se que em seu contexto inicial (na sua fase interdisciplinar), 
o PPGA/UEMA funcionou como um espaço importante para a inserção da 
agroecologia na agenda pública, ao estimular uma interlocução mais estreita 
entre a sociedade civil e o Estado. Alguns egressos das turmas formadas 
durante esta primeira fase, vieram a ocupar, além dos quadros das organizações 
GDVRFLHGDGHFLYLODPSOLDQGRDTXDOL¿FDomRWpFQLFDGHVWDVRUJDQL]Do}HV
também os quadros técnicos e administrativos de algumas agências estatais. 
Seriam estes egressos, as principais vozes dentro da estrutura do Estado, a 
defender a incorporação do tema da agroecologia.
Contudo, apesar dos esforços empreendidos, as vozes que falavam em 
QRPHGDSHUVSHFWLYDDJURHFROyJLFDWLYHUDPPXLWDVGL¿FXOGDGHVHPVHID]HU
ouvir. Nos primeiros 19 anos que sucederam à criação do PPGA/UEMA, seus 
egressos seriam vozes dissonantes dentro das agências estatais responsáveis 
pelas políticas rurais e agrárias no estado. Estas agências se mostraram muito 
refratárias às abordagens alternativas ao modelo da Revolução Verde, para-
digma dominante no ideário do Estado.
Desse modo, em termos efetivos, foram escassos os espaços para formu-
ODomRHLPSOHPHQWDomRGHSROtWLFDVS~EOLFDVSODQRVSURJUDPDVSURMHWRVGH
orientação agroecológica e que tivessem um caráter abrangente, integrado e 
HVWUXWXUDQWH$VSRXFDVDo}HVUHDOL]DGDVVHOLPLWDUDPDSURMHWRVH[SHULPHQWDLV
de caráter pontual e intermitentes. Como se pode depreender na fala de um 
técnico da Agência Estadual de Pesquisa Agropecuária e de Extensão Rural 
do Maranhão (AGERP):
Eu e X somos da primeira turma do mestrado em agroecologia, éramos 12 
SHVVRDV(XMiHUDWpFQLFRGD(0$3$>(PSUHVD0DUDQKHQVHGH3HVTXLVD
$JURSHFXiULD@TXHQR¿QDOGDGpFDGDGHIRLH[WLQWDMXQWRFRPD




lá o nome que tivesse: alternativa, orgânica, agroecológica. Os recursos 
sempre foram muito escassos e havia muita resistência não somente entre 
os técnicos do Estado como um todo, mas também de grande parte dos 
SURGXWRUHV2TXHWLYHPRVHPWHUPRVSUiWLFRVIRUDPSUDWLFDPHQWHSURMH-
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Dentro do executivo estadual, este quadro somente viria a se transformar 
em favor da agroecologia a partir do ano de 2015, com a eleição de Flávio 
Dino (PC do B) para governador do estado. Logo no início da sua gestão, 
o governador instituiu a Secretaria Estadual de Agricultura Familiar (SAF), 
atendendo a uma demanda dos movimentos sociais do campo. Com esta 
medida, as pautas e reivindicações dos trabalhadores rurais, extrativistas, 
quilombolas, indígenas, que até então eram encaminhadas pela Secretaria 
Estadual de Agricultura (SAGRIMA), sendo na maioria das vezes diluídas ou 
subsumidas pelas pautas e reivindicações da agricultura patronal e de grande 
porte, passam a ter lugar próprio na SAF. Neste ponto cabe uma digressão, para 
TXHYROWHPRVDWUDWDUHVSHFL¿FDPHQWHGDDWXDomRGDVRFLHGDGHFLYLO$WpHQWmR
FRQIRUPHMiPHQFLRQDGRDVRUJDQL]Do}HVGDVRFLHGDGHFLYLOGHYLGRDVXD
atuação mais abrangente, enfática e perene, vêm assumindo o protagonismo 
da cena agroecológica maranhense. Viu-se desde os primeiros momentos, 
TXHHVWDVRUJDQL]Do}HVEXVFDUDPID]HUVXDDWXDomRMXQWRjVFRPXQLGDGHV
vulneráveis, se debruçando sobre várias temáticas que incidem no processo 
de reprodução material e imaterial destas.
7UDWDQGRHVSHFL¿FDPHQWHGDWHPiWLFDUHODWLYDDRSDUDGLJPDDJURHFROy-
JLFRRWUDEDOKRSUiWLFRGHH[HFXomRGHSROtWLFDVSURJUDPDVHSURMHWRVQHVWDV
organizações, estavam marcados pelas idiossincrasias político-sociais de cada 
uma delas e também pelas características socioambientais de suas áreas de 
DWXDomRJHRJUi¿FD(VWH~OWLPRDVSHFWRSRUVLQDODOFDQoRXSUDWLFDPHQWHWRGDV
as regiões do estado, sendo assim, a título de exemplo parte das organizações 
que viriam a se tornar sócias fundadoras da RAMA, apresentam a seguinte 
GLVWULEXLomR7LMXSiQRUWHPDUDQKHQVH$66(0$$&(6$H$9(62/FHQ-
tro maranhense), MST, MIQCB, FETAEMA e CARITAS (todas as regiões).
As representações da agroecologia
Assim como tem ocorrido em outros lugares, a diversidade organizações 
e de contextos (sociais, econômicos, culturais e ambientais) de atuação, nos/
pelos quais foi erigida a cena agroecológica maranhense, terminou por lhe 
FRQIHULUXPFDUiWHUSROLVVrPLFRGDGRRVP~OWLSORVVLJQL¿FDGRVTXHIRUDP
atribuídos à noção de agroecologia. A este respeito Norder et al. (2015) res-
saltam a importância de
5HFRQKHFHUPRVDVHVSHFL¿FLGDGHVGDVSUHUURJDWLYDVHGDDXWRQRPLDGH
cada campo, ator ou instituição na construção de um conceito próprio 
GHDJURHFRORJLDWDQWRSDUD¿QVDQDOtWLFRVFRPRSROtWLFRSURJUDPiWLFRV
bem como para estabelecer vinculações e parcerias com atores de outros 








































Nesta perspectiva, os autores percebem a mobilização de distintas noções 
GHDJURHFRORJLDTXHVREUHVVDHPHPTXDWURFDPSRVVRFLDLVRFLHQWt¿FRR
dos movimentos sociais, o governamental e o educacional. No entanto, estes 
campos não se apresentam como blocos monolíticos, visto que, é notável a 
coexistência e interação entre as diferentes acepções, discursos e delimitações 
sobre a noção de agroecologia, diferenças estas que, por sua vez, podem ser 
categorizadas a partir de três sentidos possíveis, o da agroecologia como 
prática, como ciência e como movimento social (NORDER et al., 2015).
Dado as peculiaridades das organizações e seus contextos de atuação, o 
que pudemos depreender da observação da cena agroecológica foi a existência 
de três vertentes de ideias que até então vêm orientando os debates e práticas 
DJURHFROyJLFDVQRHVWDGR1RWDVHDLQGDTXHD¿OLDomRDGHWHUPLQDGDYHUWHQWH
QmRVHHVWDEHOHFHSHODLGHQWL¿FDomRLPHGLDWDGHGHWHUPLQDGRDWRUDXPGRV
campos sociais elencados por Norder et al. (2015). Neste sentido, observa-




nhão. Prevê uma indissociabilidade entre as dimensões culturais, políticas, 
DPELHQWDLVWpFQLFDVWHFQROyJLFDVHHFRQ{PLFDV¿JXUDPHQWUHRVWHPDVGH
maior relevância, o acesso à terra, segurança alimentar, equidade de gênero, 
FRPEDWHDRVRUJDQLVPRVJHQHWLFDPHQWHPRGL¿FDGRVDJURWy[LFRVHOLPLQDomR
de insumos agroquímicos, restrições à mecanização pesada, economia soli-
dária, circuitos curtos, mercados de proximidade, educação popular contex-
tualizada, entre outros. Esta vertente é manifesta principalmente por atores 
©SLRQHLURVªFRPR$&(6$$66(0$7LMXSi,631HJUHVVRVGDVWXUPDV
da primeira fase do PPGA, bem como atores de emergência mais recente 
como o Laboratório de Extensão Rural (LABEX), da UEMA, e os Núcleos 
de Estudos em Agroecologia (NEA), vinculados à UFMA e ao IFMA. Para 
HVWHFRQMXQWRGHDWRUHVDDJURHFRORJLDQmRVHULDVLPSOHVPHQWHXPDFRQGXWD
técnica e tecnológica, mas antes de tudo, “modo de vida”, como “modelo de 
produção alternativo ao agronegócio”.
$VHJXQGDYHUWHQWHSRGHVHULGHQWL¿FDGDFRPRDTXHODTXHYLVDSURPRYHU
uma “Agricultura familiar de base ecológica competitiva”. Apesar de com-
partilhar com a vertente “Alternativa” o reconhecimento da importância da 
indissociabilidade entre as dimensões culturais, políticas, ambientais, técnicas, 
tecnológicas e econômicas, e ter em seu repertório léxico, muitos temas tidos 
como irrenunciáveis para as vertentes alternativas (o acesso à terra, segurança 
alimentar, equidade de gênero, combate aos organismos geneticamente modi-
¿FDGRVDJURWy[LFRVHFRQRPLDVROLGiULDDYHUWHQWHGD³$JULFXOWXUDIDPLOLDU
de base ecológica competitiva” vêm a se diferenciar, principalmente por ser 
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QtYHLVGHPHFDQL]DomR(VWD³ÀH[LELOL]DomR´DRQtYHOGDVWpFQLFDVHWHFQROR-
JLDVpMXVWL¿FDGDSHORVDGHSWRVGHVWDYHUWHQWHDSDUWLUGDVFRQGLo}HVHGDIR-
climáticas presentes no Maranhão.
$RSURIHULUHPVXDVMXVWL¿FDWLYDVRVHQWUHYLVWDGRVQHVWDSHVTXLVDGHUDP
destaque especial aos tipos de solo: “Os solos maranhenses são muito áci-
GRV&RPRYDPRVWHUERDSURGXWLYLGDGHVHPUHFRUUHUDRFDOFiULR"´VXDV
LPSOLFDo}HVSDUDDGRomRGHSUiWLFDVGHPDQHMR³VHQmRWLYHUPRVWpFQLFDV
que reduzam a penosidade do trabalho, não teremos agricultores dispostos a 
DGHULU1mRSRGHPRVWHUUHVWULo}HVFRPDPHFDQL]DomR´HVXDUHODomRFRP
RVDVSHFWRVFXOWXUDLVTXHHQVHMDUDPSUiWLFDVFRQVLGHUDGDVWUDGLFLRQDLVHQWUH
os camponeses maranhenses, em especial aquelas voltadas para o preparo do 
solo (sistema de corte e queima): “O discurso da agroecologia mais radical, 
no Maranhão, tem um limite. Não dá para baixar uma capoeira usando um 
porrete. Para ter condições de mudar práticas de gerações, temos que apre-
sentar bons resultados”. Comungam desta visão organizações como o MST, 
a FETAEMA (que representa o movimento sindical) e certos quadros das 
agências governamentais, com a AGERP. Nesta perspectiva, busca-se res-




atores dos demais campos sociais, em especial o governamental (NORDER 
et al., 2015). Aqui a agroecologia é um ramo das ciências agronômicas strito 
sensu, no qual prevalece uma visão despolitizada da agroecologia. Esta preza 
SHORULJRUWpFQLFRFLHQWt¿FRQRVSURFHGLPHQWRVGHLQYHVWLJDomRGHVFRQVLGH-
rando o potencial dos conhecimentos tradicionais das comunidades rurais. Seu 
foco de interesse primordial é a produtividade da agricultura maranhense, num 
contexto de solos coesos4. Como o “pacote tecnológico” baseado na química 
não se aplica neste tipo de solo, a representação da agroecologia dessa vertente 
³FLHQWL¿FD´pXPDFLrQFLDDJURQ{PLFDTXHVHDGDSWDDRFRQWH[WRHFROyJLFR
HVSHFt¿FRGR0DUDQKmR
A denominação “agroecológica”, institucionalizada através o PPGA/
UEMA, é apenas uma referência para expressar uma corrente de pensamento 
das ciências agronômicas, desvinculada dos contextos histórico-sociais nos 
quais se inserem. Na cena agroecológica maranhense, esta vertente tem agre-
gado especialmente membros da academia (grupos hegemônicos no PPGA/
UEMA, Cursos de ciências agrárias dos IFMAs, da UFMA e da UEMA), 
técnicos governamentais (AGERP, SAGRIMA, SEMA5) e agências como o 
4 Segundo um entrevistado da UFMA os solos coesos representam 70% do território do estado do Maranhão.








































SEBRAE. A fala de um professor do corpo docente do PPGA/UEMA entre-
vistado ilustra a vontade desses atores de se afastar da agroecologia política: 
“nem sei se é agroecologia. É agricultura biológica”. Os pesquisadores e 
professores que se situam nesta corrente de pensamento não participam dos 
HYHQWRVFLHQWt¿FRVRUJDQL]DGRVSHOD$VVRFLDomR%UDVLOHLUDGH$JURHFRORJLD
(ABA) nem publicam na Revista Brasileira de Agroecologia. Essa vertente 
WHPVLGRREMHWRGHFUtWLFDGRFDPSRGRVPRYLPHQWRVVRFLDLV
Contudo, a coexistência desta polissemia no interior da cena agroeco-
lógica maranhense, não impediu a construção de uma articulação de caráter 
sistemático e perene, em torno da pauta agroecológica em seu sentido amplo. 
&RQWDQGRFRPH[SUHVVLYRDSRLR¿QDQFHLURSROtWLFRHWpFQLFRGHHQWLGDGHV
de cooperação internacional6, as organizações maranhenses puderam desen-
volver experiências próprias de inspiração agroecológica. Ao longo de suas 
WUDMHWyULDVHVWDVRUJDQL]Do}HVIRUDPFRQVWUXLQGRXPDLGHQWLGDGHFROHWLYDTXH
tinha na agroecologia política forte elemento aglutinador, que desembocaria 
na constituição da RAMA, no ano de 1998. A instituição da RAMA, veio 
VLJQL¿FDUQmRDSHQDVXPHVSDoRGHFRQJUHJDomRHWURFDGHH[SHULrQFLDPDV
principalmente uma entidade de referência ideológica e empoderamento do 
movimento agroecológico do Maranhão, em especial frente ao Estado.
O processo de construção da PEAPOMA
Os movimentos sociais maranhenses em favor da agroecologia se mobi-
OL]DUDPQR¿QDOGDGpFDGDGHSRUPHLRGDRUJDQL]DomRGHUHXQL}HVTXH
WLQKDPFRPRREMHWLYRDWURFDGHH[SHULrQFLDVDJURHFROyJLFDVHDFRQVWUXomR
de um plano de ação comum. Em 1998, três organizações (ACESA, Caritas/
MA e MST) decidiram organizar o “I Seminário de Agricultura Sustentável 
do Maranhão”. É nessa ocasião que a RAMA foi criada (LOCH et al., 2018).
Depois dessa data, outros Seminários de Agricultura Sustentável e Encon-
tros Maranhenses de Agroecologia (EMA) foram organizados (ver Figura 1), 
na maioria dos casos em cidades do interior do estado em áreas rurais. Estes 
eventos eram locais de debate decentralizados sobre as ideias agroecológicas 
e, ao mesmo tempo, espaços de mobilização da sociedade civil, o que levou 
JUDGXDOPHQWHDHODERUDUXPSURMHWRSROtWLFRHPIDYRUGDDJURHFRORJLD2XWURV
seminários temáticos – sobre sementes caboclas, por exemplo – foram organi-
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agroecologia para a segurança alimentar e nutricional, a RAMA iniciou uma 
série de caravanas agroecológicas itinerantes. Campanhas complementaram 
HVVDVDo}HVD¿PGHGHVWDFDURDWLYLVPRSROtWLFRGD5$0$HPIDYRUGHXPD
sociedade baseada nos princípios da agroecologia.
Figura 1 – Principais momentos chaves de mobilização 









































Em 2007, a publicação do livro “Experiências Agroecológicas no Estado 
do Maranhão” foi um marco fundamental da legitimidade da RAMA como 
ator central da institucionalização da agroecologia no Maranhão. O livro é uma 
coletânea de dez experiências que foram apresentadas no II Encontro Nacional 
de Agroecologia, em 2006. Ele é uma referência citada no Plano Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional do Maranhão (PLANESAN). Esse reconhe-
FLPHQWRFRQ¿UPDDLPSRUWkQFLDGDDJURHFRORJLDFRPRIHUUDPHQWDUHOHYDQWH
SHODFRQVHUYDomRRPDQHMRHRXVRGDDJURELRGLYHUVLGDGHHSULQFLSDOPHQWH
para atingir a Segurança Alimentar e Nutricional da população maranhense.
A implementação de um circuito de feiras agroecológica é outro processo 
importante de institucionalização da agroecologia, sendo que as feiras não 
são apenas um espaço de compra e venda de produtos, mas também espaços 
GHH[SUHVVmRSROtWLFDHGHGLYXOJDomRGRVYDORUHVGRSURMHWRGDDJURHFRORJLD
política. Assim, as questões relativas à economia circular ou a importância do 
equilíbrio de gênero são regularmente divulgadas durante as feiras através de 
mensagens políticas que os clientes podem observar nos banners colocados por 
trás das arquibancadas ou nas próprias camisas dos agricultores. A expressão 
GDVPHQVDJHQVSROtWLFDVpLGHQWL¿FDGDWDPEpPDWUDYpVGDVIDODVGRVRUJDQL-
zadores das feiras ou dos agricultores mais comprometidos na implementação 
GRSURMHWRDJURHFROyJLFR
Devido à demanda para apoiar a comercialização dos produtos, o estado 
do Maranhão começou a organizar um roteiro de feiras estaduais. O governo 
disponibiliza “kits feiras”7 para os agricultores. Todavia, apesar do sucesso 
desta iniciativa, ela foi bastante criticada pelos movimentos da agroecologia 
política, os quais implementaram uma rede automonitorada que evita a venda 
de produtos convencionais nas feiras que participam, enquanto que naquelas 
organizadas pelo estado, os agricultores participantes comercializam produtos 
não agroecológicos.
$JDUDQWLDFLHQWt¿FDGRSURMHWRGHDJURHFRORJLDSROtWLFDIRLSRVVtYHO
através da participação de ex-alunos do mestrado de agroecologia da UEMA 
na coalizão formada pela RAMA. Esses membros da RAMA trabalham como 
DVVHVVRUHVWpFQLFRVQD$*(53RXQDV21*VTXHLPSOHPHQWDPRVSURMHWRVGH
DJURHFRORJLDQR0DUDQKmR5HFHQWHPHQWHHVVDEDVHFLHQWt¿FDIRLFRQVROLGDGD
após a aproximação entre a RAMA e os núcleos de estudos em agroecologia 
(NEAs) coordenados pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Maranhão (IFMA).
Fomentados por meio de chamadas públicas do Conselho Nacional de 
'HVHQYROYLPHQWR&LHQWt¿FRH7HFQROyJLFR&13THVVHV1($V³SURFXUDP 
7 Contendo barracas, Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s), gaiolas plásticas vasadas, caixas 
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garantir espaços de diálogo e o exercício da indissociabilidade entre pesqui-
sa-ensino-extensão, em constante e permanente interação com a sociedade” 
(SOUZA et al., 2017). Por exemplo, o NEA do IFMA, Campus Monte Castelo, 
que reúne agricultores, estudantes, docentes e técnicos, realizou entre 2013 
e 2017 várias atividades de pesquisa, ensino e extensão, como trocas de expe-
ULrQFLDVHQWUHRVDEHUORFDOHRFLHQWt¿FRR¿FLQDVHLQWHUFkPELRVSDUDSUR-
mover o conhecimento agroecológico no campo e na academia (MARQUES 
et al., 2018).
Com o fortalecimento das atividades de formação e extensão em agroe-
cologia implementadas no Maranhão, o tema entrou na agenda de educação 
ambiental da Secretaria de Estado da Educação (SEDUC). Assim, o Plano 
Estadual de Educação Ambiental do Maranhão que foi aprovado em 2017, 
visa a “capacitar os agricultores na perspectiva da agroecologia”, ao “fortale-
cimento dos sistemas agroecológicos de plantio integrado” e a apoiar “ações 
educativas para agricultores familiares sobre uso de técnicas agroecológicas 
utilizando materiais didáticos (cartilhas e vídeos)”. A agroecologia entrou no 
ensino fundamental e na educação do campo depois de demandas das famílias, 
HD6('8&UHVROYHXIRPHQWDUSURMHWRVHDWLYLGDGHVGRV,QVWLWXWRVGH(GXFD-
ção, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IEMAs) voltados a agroecologia.
Outro marco importante que contribuiu na institucionalização da agroe-
cologia foi a alternância política que ocorreu em 2014 com a eleição do gover-
nador Flávio Dino (PC do B). Apoiado pelos movimentos sociais em favor 
da agricultura familiar, o Governo Dino estabeleceu uma Secretaria da Agri-
FXOWXUD)DPLOLDU6$)HP$DSUR[LPDomRHQWUHD6HFUHWiULD$GMXQWD
de Extrativismo, Povos e Comunidades Tradicionais da SAF e os membros 
mais ativos da RAMA consolidou a coalizão da agroecologia. Um espaço de 
debate foi institucionalizado dentro do Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Rural Sustentável e Solidário (CEDRUS). Embora a agroecologia fosse um 
DVVXQWRGHGLVFXVVmRQRYRQR&('586MiH[LVWLDXPDSURSRVWDFRQFUHWDGH



























































de adequação de valores entre os governos e os governados, que muitas vezes 
ocorre no momento de mudanças políticas, em particular quando o governo 
pHOHLWRFRPXPDEDVHHOHLWRUDOIRUWH(VVHÀX[RSROtWLFRVHPDWHULDOL]RX
em 2015 quando foi criada a SAF pelo governador do Maranhão recém-eleito. 
$VVLPDFRPELQDomRGHVVHVWUrVÀX[RVFULRXXPDMDQHODGHRSRUWXQLGDGHSDUD
incorporar a questão da agroecologia na agenda governamental.
5HVXOWDGRVSHUVSHFWLYDVHSUHRFXSDo}HVGRVDWRUHV
A PEAPOMA foi aprovada por lei no dia 21 de dezembro 2018, com 
DOJXQVYHWRVUHODFLRQDGRVDTXHVW}HVGHFRQVWLWXFLRQDOLGDGH8PQRYRSURMHWR
de lei está em discussão para superar os vetos e estabelecer uma comissão 
paritária de gestão da lei contando com a participação de oito representantes 
do governo e oito membros da sociedade civil vinculados à RAMA. Essa 
nova organização formaria a Comissão Estadual de Agroecologia e Produção 
Orgânica do Maranhão (CEAPOMA). Os grandes eixos de debates atuais 
focam na questão do enquadramento da PEAPOMA e as condições para o 
UHFHELPHQWRGHUHFXUVRV¿QDQFHLURVGR)XQGR(VSHFLDOGR0HLR$PELHQWH
(FEMA) e do Fundo Maranhense de Combate à Pobreza (FUMACOP).
É importante destacar que, apesar de ter a sua lei regulamentada, 
até o presente momento, não foram formulados no estado do Maranhão 
nenhum Decreto de implementação da PEAPOMA, nem o Plano Estadual 
de Agroecologia e Produção Orgânica (PLEAPOMA). Contudo, na lei, se 
destaca, entre outras, as diretrizes e instrumentos seguintes:
• Estruturação dos circuitos de produção dando preferência aos mer-
FDGRVORFDLVUHJLRQDLVHLQVWLWXFLRQDLVFHUWL¿FDo}HVVRFLRSDUWLFL-
SDWLYDVHVLVWHPDVGHJDUDQWLDV
8 O Decreto nº 8.447, de 6 de maio de 2015 dispõe sobre o Plano de Desenvolvimento Agropecuário 
do MATOPIBA (região definida pelos acrônimos dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia) e a 
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• Internalização da perspectiva agroecológica nas instituições de 
HQVLQRSHVTXLVDHH[WHQVmR
• Valorização da agrobiodiversidade e dos produtos da sociobiodi-
YHUVLGDGH
• Criação de territórios livres de transgênicos.
Além disso, os entrevistados sinalizam questões que eles consideram 
como prioritárias, particularmente na perspectiva da formulação do PLEA-
POMA. Um dos maiores problemas da transição agroecológica no Maranhão 
é a formação e a apropriação das técnicas agroecológicas pelos agricultores 
familiares. Neste sentido, dar visibilidade a experiências exitosas, através de 
intercâmbios e trocas de experiências, deve constituir um assunto chave de 
implementação da PEAPOMA. A capacitação dos funcionários de ATER em 
agroecologia é considerada como uma outra necessidade prioritária, sendo que 
a ATER pode ter um papel fundamental de difusão das técnicas agroecológicas 
no estado.
Uma das questões que a PEAPO precisa resolver é a do acesso ao 
mercado para produtos da agroecologia. Geralmente a venda dos produtos 
agroecológicos se realiza no mercado convencional, sem possibilidade de 
diferenciar os atributos e a qualidade desses produtos. A lei gera expectativas 
de levar recursos para melhorar o acesso ao mercado através de cursos sobre 
empreendedorismo, implementação de sistemas de diferenciação dos produtos 
agroecológicos como os sistemas participativas de garantia (SPG), ou apoio 
a organização das cadeias produtivas.
)LQDOPHQWHRDFHVVRjVOLQKDVGH¿QDQFLDPHQWRGDSURGXomRDJURHFR-
lógica, em particular através do PRONAF-AE (Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar – Agroecologia), ainda é uma questão 
SULRULWiULDMiTXHQRSHUtRGRDWXDOHVVHSURJUDPDQmRIXQFLRQD0XLWDVRUJD-
nizações esperam que a PEAPOMA facilite a relação entre os agricultores 
IDPLOLDUHVHQJDMDGRVQDDJURHFRORJLDHRVEDQFRV&RQWXGRDVRUJDQL]Do}HV
TXHDSRLDPRSURMHWRGHDJURHFRORJLDQR0DUDQKmR¿FDPSUHRFXSDGDVFRPD
falta de apoio das organizações do estado, com exceção da SAF. As questões 
de regularização fundiárias ainda precisam ser resolvidas para implementar 
RSURMHWRGHDJURHFRORJLDQRHVWDGRPDVHVVDVTXHVW}HVGHSHQGHPGHRXWUDV
instituições como a Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Pesca 
(SAGRIMA) e o Instituto de Colonização e Terras do Maranhão (ITERMA), 











































reivindicações e ações da sociedade civil organizada, em torno da pauta agroe-
FROyJLFDQR0DUDQKmR$LQVWLWXFLRQDOL]DomRGD3($320$EHQH¿FLRXVHGH
XPD³MDQHODGHRSRUWXQLGDGHSROtWLFD´DEHUWDQR3RGHUH[HFXWLYRHVWDGXDO
com a criação da Secretaria da Agricultura Familiar. Essa política tinha sido 
construída de forma participativa, através da atuação de uma coalizão ampla 
formada por organizações sociais diversas representadas pela RAMA e fun-
cionários do Estado aliados aos movimentos da agricultura familiar.
Contudo, apesar do sucesso óbvio, a coalizão ampliada em favor da 
agroecologia apresenta algumas fragilidades, em particular porque os atores 
da coalizão não compartilham exatamente a mesma visão da agroecologia. 
2VDWRUHVTXHVHVLWXDPQDFRUUHQWHGHLGHLDV³DOWHUQDWLYD´MXQWDPVHFRPRV
movimentos que representam a agroecologia como uma agricultura familiar 
de base ecológica competitiva, gerando uma tensão latente. Essa tensão se 
exprime com maior intensidade em relação ao orçamento destinado à agroe-
cologia, quando o mesmo entra em competição com o orçamento destinado 
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